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Estado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE ROMELÂNDIA





                                      CONTRATO 68/2017
CONTRATO DE OUTORGA DE PERMISSÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS MEDIANTE TÁXI 
O Município de Romelândia, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede  na  Rua 12 de Outubro, nº 242,  Centro,  CEP  89908-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº. 82.821.182/0001-26, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. VALDIR BUGS, Prefeito Municipal de Romelândia, doravante denominado Poder Outorgante, e MARCELO SIDINEI HORBACH, taxista, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Dom Pedro  nº. 302, CPF nº. 032.983.219-07, Carteira de Identidade nº. 2945720, Carteira Nacional de Habilitação nº. 03680419526, doravante denominado Permissionário,  resolvem  firmar  o  presente  contrato  de  acordo  com  as  cláusulas  a  seguir especificadas:
[image: image1.jpg]CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente contrato a outorga de permissão de serviço de transporte individual remunerado de passageiros mediante taxi, em veículo automotor, com fundamento na Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, na Lei Federal nº. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei Federal n. 12.468, de 26 de agosto de 2011, e na Lei Municipal n. 2.208, de 21 de junho de 2016.

1.2. A presente permissão é outorgada unilateralmente e em caráter pessoal, sendo intransferível a qualquer título, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em  lei e mediante expressa comunicação e autorização do Poder Executivo Municipal.
CLÁUSULA II - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PERMISSÃO DO SERVIÇO
2.1. A permissão do serviço objeto do presente contrato observará a legislação aplicável, o edital convocatório do certame e a proposta formulada pelo Permissionário e se regerá por suas cláusulas, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2.2 - A exploração do serviço, objeto deste contrato, será executada de conformidade com os interesses e as necessidades da população.

2.3. Tratando-se de serviço municipal, cuja delegação é feita pelo Poder Público Municipal de Romelândia de, o serviço de transporte individual de passageiros deve ter origem dentro dos limites do Município.

2.4. O permissionário deverá se submeter às fiscalizações periódicas anuais, com vistas à verificação da manutenção das condições legais e regulamentares da outorga.

CLÁUSULA III - DOS PRAZOS
3.1. A presente permissão é outorgada pelo prazo de 20 (vinte) anos, de acordo com o disposto no art. 4º, §1º da Lei Municipal n. 2.208, de 21 de junho de 2016. 

CLÁUSULA IV - DA FISCALIZAÇÃO
4.1. Será competente para acompanhar o desempenho da presente outorga de Permissão de Serviço o Conselho Municipal de Trânsito por seus membros.

4.2. O Permissionário é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da presente outorga de permissão de serviço, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias.
CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PERMISSÃO
5.1.   O Permissionário   executará   o   serviço,   objeto   do   presente   contrato,   em   estrita conformidade com o edital e seus anexos, com a legislação pertinente, Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

5.2. O Permissionário responderá administrativa, civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que por sua culpa ou dolo, durante a vigência deste contrato, venha direta ou indiretamente provocar ou causar à Administração Pública Municipal ou a terceiros.

5.3 - São de exclusiva responsabilidade do Permissionário todas as despesas necessárias à operacionalização do serviço.

5.4  -  Caberá  ao  Permissionário  obter  todas  as  licenças  e  autorizações  necessárias  ao exercício das atividades vinculadas à permissão. 
5.5 - A solução de divergências, durante o período de permissão, terá início mediante comunicação remetida por uma parte à outra, sendo que a parte não reclamante disporá de um prazo mínimo de 15 (quinze) dias e o máximo de 60 (sessenta) dias, para decidir sobre a questão e remeter à parte reclamante a resposta e ou a decisão.

5.6  -  Na  execução  e  na  prestação  do  serviço,  o  contrato  observará  a Lei Municipal nº 2.208/2016 e Concorrência  Pública  n.  02/2016,  bem  como  as  normas  complementares  expedidas  pelo Município de Romelândia.
CLÁUSULA VI - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
6.1 - Além das penalidades previstas na Lei 8.666/93, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Permissionário, sujeitando-o às seguintes penalidades:

I - advertência oral; 

II - advertência escrita; 

III – multa; 

IV - suspensão ou cassação do registro de condutores; 

V - suspensão ou cassação de Alvará de Licença; 

VI - suspensão ou cassação de Permissão; 

VII - impedimento para prestação de serviço. 

6.2. A pena de multa será equivalente ao percentual de 0,5% do valor da tabela FIPE do modelo e ano do veiculo taxi de propriedade do permissionário infrator, a ser apurado pelo mês de ocorrência da infração.

6.3. É competente para aplicar a pena de multa o Prefeito Municipal, em face das comunicações feitas pelos fiscais municipais, Conselho Municipal de Trânsito ou Polícia Militar. 

6.4.  As multas deverão ser pagas até o último dia útil do mês subsequente em que foram notificadas. Findo este prazo, poderá ser determinada a remessa para cobrança executiva. 

6.4.1. Os infratores em débito por multas ou indenizações não poderão pleitear despachos em suas prestações de licenciamento, renovação de Alvará ou em outras quaisquer medidas solicitadas.

6.5 Será cassada a permissão para exploração do serviço de táxis: 

I - sempre que o permissionário interromper totalmente o serviço por 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior; 

II - se for feita a transferência das obrigações a outrem sem prévia autorização do Poder Público Municipal;

III - quando houver outras infrações de natureza grave a juízo do Conselho Municipal de Trânsito; 

IV - se for decretada a falência ou insolvência do permissionário. 

6.6 - No caso de apreensão do veículo, a liberação do mesmo se dará assim que sanadas as

irregularidades que determinaram referida apreensão.

6.7 - A competência para a aplicação das penalidades será do Poder Executivo Municipal, por intermédio dos fiscais municipais, Conselho Municipal de Trânsito ou Polícia Militar;

CLÁUSULA VII - DO VALOR DO CONTRATO
7.1 - O Permissionário será remunerado pela tarifa a ser cobrada dos usuários do serviço, obedecidos os valores e tabelas fixados pelo Poder Executivo Municipal, através de Decreto.

7.2 - O Permissionário se obriga a pagar todos os tributos e preços públicos relacionados aos serviços, na forma e no prazo legal.

7.3  -  O  Permissionário  se  obriga,  também,  a  não  cobrar  tarifa  diferente  da  fixada  pelo Executivo, a qual será aferida mediante uso de taxímetro ou tabelas, de acordo com as normas legais e regulamentares aprovadas pelo Município.

CLÁUSULA VIII - DA RESCISÃO DO CONTRATO
8.1 - O presente contrato de permissão de serviço poderá ser rescindido de pleno direito nas seguintes hipóteses:

8.1.1 - por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o permissionário e exaradas no processo administrativo a que se refere o presente contrato.
8.1.2   -   amigavelmente,   por   acordo   entre   as   partes,   mediante   autorização   escrita   e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

8.1.3 - mediante cassação, nos termos presente instrumento.

8.1.4  -  pela  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

8.1.5 - por desistência do permissionário.
CLÁUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO
9.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações do Permissionário:

9.1.1 - Responsabilizar-se pelos serviços especificados no presente contrato, observadas as condições fixadas na proposta, no edital, no projeto básico e na legislação aplicável;

9.1.2 - Responsabilizar-se por todo o ônus e por todas as obrigações decorrentes da legislação

social, previdenciária, fiscal e comercial, que se relacionem  direta ou indiretamente com  o objeto deste Contrato, como também todos os encargos e tributos que direta ou indiretamente incidam sobre o presente, atendido o § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93;

9.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados ao permitente e aos usuários.

9.1.4  -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  presente  contrato,  a  regularidade  perante  a

Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal.

9.1.5 - Arcar com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento de obrigações legais, regulamentares contratuais;

9.1.6 - Não cobrar tarifa diferente da fixada pelo Executivo;

9.1.7 - Não fazer uso ou porte de qualquer tipo de arma enquanto estiver conduzindo o taxi em serviço;

9.1.8-  Nenhum permissionário, sob pena de sanções desta Lei, poderá se recusar a efetuar uma determinada corrida, salvo as seguintes hipóteses:  

I - quando constatar que o passageiro é foragido da justiça; 

II - quando o número de passageiro exceder aquele previsto em Regulamento; 

III - quando perceber que a lei será violada; 

V - quando a bagagem a ser transportada não permita o tráfego do veículo com todas as portas e bagageiros fechados; 

VI - quando estiver se deslocando para refeições, repouso ou reparos no veículo, hipótese que deverá afixar no pára-brisa do lado direito por dentro e voltada para fora, uma placa com as palavras “EM MANUTENÇÃO”.

9.1.9-. É dever do permissionário manter no interior do veiculo uma cópia do Decreto  que concede aumento de tarifas para consulta dos usuários.

9.1.10 - Cumprir e fazer cumprir todas as obrigações previstas na Lei Municipal n. 2.208, de 21 de junho de 2016.


9.2 - O permissionário se obriga ainda:

9.2.1 - A manter os veículos em boas condições de tráfego;

9.2.2  -  A  manter  atualizados  os  documentos  contábeis,  exibindo-os  sempre  que  forem solicitados pela fiscalização municipal;

9.2.3 - A permanecer identificado, conforme modelo aprovado pelo Município.

9.3 - Em nenhuma hipótese será autorizado ao Permissionário subcontratar ou transferir total ou parcialmente o serviço objeto deste contrato.

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER PERMITENTE
10.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações do Poder Outorgante:

10.1.1 - Fiscalizar a execução do contrato.

10.1.2  -  Proceder  às  inspeções  periódicas  com  vistas  à  verificação  da  manutenção  das condições da permissão do serviço.

10.1.3 - Estabelecer os pontos de estacionamento e permanência dos veículos.

10.1.4 - Aprovar, após ouvido o respectivo Conselho, as Tabelas de Tarifas do serviço.
CLÁUSULA XI - DO FORO
11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Anchieta para dirimir dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro.

Por estarem justas e acordadas, os representantes legais do Poder Outorgante e do Permissionário firmam este contrato de outorgada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com todas as folhas numeradas e rubricadas pelos intervenientes, à exceção da última que contém as suas assinaturas, perante as testemunhas abaixo nominadas e assinadas.

Município de Romelândia,  29 de Junho de 2017.
VALDIR BUGS


MARCELO SIDINEI HORBACH
Prefeito Municipal



Permissionário
Testemunhas:

_______________________




______________________________

Dariz Genz





Milton Aimi


CPF 052.284.969-55




CPF 477.330.399-91
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